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PARTE D

 TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Despacho n.º 484/2013
Ao abrigo do disposto nas alíneas j) e l) do n.º 1 do artigo 39.º e no 

n.º 2 do artigo 47.º -C da Lei n.º 28/82, de 15 de novembro, na redação 
introduzida pela Lei n.º 13 -A/98, de 26 de fevereiro (Lei de Organização, 
Funcionamento e Processo do Tribunal Constitucional), e no artigo 2.º 
do Decreto -Lei n.º 545/99, de 14 de dezembro (que organiza a compo-
sição e funcionamento da secretaria e dos serviços de apoio do Tribunal 
Constitucional), e nos termos do regime previsto nos artigos 35.º a 40.º 
do Código de Procedimento Administrativo;

Sem prejuízo das competências próprias que decorrem do disposto no 
artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 545/99, de 14 de dezembro, e da equipara-
ção do respetivo cargo ao de diretor -geral, determinada pelo artigo 4.º 
do mesmo diploma, com ressalva do que for especialmente previsto 
nesse diploma e na lei de Organização, Funcionamento e Processo do 
Tribunal Constitucional:

1 — Delego na Secretária -Geral do Tribunal Constitucional, Licen-
ciada Maria Manuela Pereira Baptista Lopes, no âmbito da sua competên-
cia para dirigir o funcionamento dos serviços do Tribunal Constitucional, 
salvo o dos Gabinetes, os poderes para a prática dos seguintes atos:

a) Autorizar a abertura de concursos de pessoal e praticar todos os 
atos subsequentes, bem como autorizar a mobilidade interna do mesmo;

b) Praticar todos os atos relativos à aposentação do pessoal, salvo no 
caso de aposentação compulsiva, e, em geral, todos os atos respeitantes 
ao regime de segurança social;

c) Homologar as avaliações de desempenho;
d) Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os trabalhadores 

em funções públicas tenham direito, nos termos da lei;
e) Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por motivo 

de doença;
f) Justificar ou injustificar faltas;
g) Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio de 

transporte, bem como o processamento dos correspondentes abonos ou 
despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e de ajudas 
de custo, antecipadas ou não;

h) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, noturno, em dias 
de descanso e em feriados;

i) Autorizar a inscrição e participação do pessoal em reuniões, semi-
nários, cursos de formação ou outras iniciativas semelhantes;

j) Autorizar o gozo e a acumulação de férias, bem como o pedido de 
alteração de férias;

k) Autorizar, nos termos da lei, os benefícios concedidos ao abrigo 
do Estatuto do Trabalhador -Estudante;

 TRIBUNAL CENTRAL ADMINISTRATIVO SUL

Despacho n.º 485/2013
Considerando os despachos do Exmo. Secretário de Estado da Justiça 

n.º 7546/2004, de 31/03/2004, publicado na 2.ª série do DR, N.º 90, 
de 16/4, e do Exmo. Secretário de Estado da Administração Judiciária 
n.º 2732/2005, de 20/05/2005, publicado na 2.ª série do DR, n.º 25, de 
4/2, designo, para integrar o grupo de trabalho responsável pelo projeto 
de informatização da jurisprudência, do T.C.A.S., para o ano de 2013, 
os senhores Magistrados:

Eugénio Martinho Sequeira — Vice -Presidente da Secção de Conten-
cioso Tributário e António Almeida Coelho da Cunha — Vice -Presidente 
da Secção de Contencioso Administrativo.

A cada um dos Exmos. Juízes Desembargadores nomeados, será 
paga a título de contrapartida, pela colaboração prestada em regime 
de acumulação, e em prestações mensais, a quantia proporcional cor-
respondente a 1/12 do respetivo vencimento anual, com exceção do 
período de férias.

17 de dezembro de 2012. — O Juiz Desembargador Presidente, José 
Gomes Correia.

206643964 

l) Qualificar como acidente em serviço os sofridos pelo pessoal e 
autorizar o processamento das respetivas despesas;

m) Autorizar a realização de despesas com contratos de locação ou 
de aquisição de bens móveis e de aquisição de serviços até ao montante 
de € 75 000, bem como aprovar as correspondentes minutas contratuais 
e outorgar os respetivos contratos escritos;

n) Autorizar, dentro dos limites estabelecidos pelo respetivo orçamento 
anual, transferências de verbas subordinadas à mesma classificação 
orgânica e a antecipação até dois duodécimos por rubrica;

o) Autorizar o processamento de despesas cujas faturas, por motivo 
justificado, deem entrada nos serviços para além do prazo regulamentar;

p) Celebrar contratos de seguro e autorizar a respetiva atualização.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 15 de outubro de 2012, 
considerando -se ratificados os atos entretanto praticados pela Secretária-
-Geral no âmbito dos poderes objeto da presente delegação.

28 de dezembro de 2012. — O Presidente do Tribunal Constitucional, 
Joaquim de Sousa Ribeiro.

206640212 

PARTE E

 ESCOLA SUPERIOR DE ENFERMAGEM DE COIMBRA

Aviso n.º 489/2013

Abertura de procedimento concursal comum para preenchimento 
de um posto de trabalho do mapa de pessoal da Escola Superior 
de Enfermagem de Coimbra Carreira/Categoria de Técnico Su-
perior.
Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 50.º da Lei do Orçamento 

do Estado para 2012, aprovado pela Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de de-
zembro, a Escola Superior de Enfermagem de Coimbra pode proceder a 
contratações, independentemente do tipo de vínculo jurídico que venha 
a estabelecer -se. Nestes termos torna -se público que por despacho da 
Senhora Presidente da Escola, de 23 de novembro de 2012, se encontra 
aberto pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data da publicação do 

presente Aviso no Diário da República, procedimento concursal comum 
para ocupação de um posto de trabalho na carreira/categoria de Técnico 
Superior, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas, a 
termo resolutivo certo, pelo período de 1 ano, eventualmente renovável, 
tendo em vista o preenchimento do posto de trabalho do mapa de pessoal 
da Escola Superior de Enfermagem de Coimbra.

1 — Legislação aplicável: o presente procedimento concursal obedece 
ao disposto nos seguintes diplomas legais: Lei n.º 12 -A/2008 (LVCR), 
de 27 de fevereiro, com as alterações dadas pela Declaração de Retifi-
cação n.º 22 -A/2008, de 24 de abril, pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de 
dezembro, pela Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de abril, pela Lei n.º 34/2010, 
de 2 de setembro, pela Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de dezembro e pela Lei 
n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro; Decreto Regulamentar n.º 14/2008, 
de 31 de julho; Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, com as alterações 
introduzidas pela Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de abril, pelo Decreto -Lei 
n.º 124/2010 de 17 de novembro e pela Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de de-



1084  Diário da República, 2.ª série — N.º 6 — 9 de janeiro de 2013 

zembro e Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada 
pela Portaria n.º 145/2011, de 6 de abril.

2 — Para efeitos do estipulado no n. 1.º do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145/2011, de 6 de abril, declara -se não estarem constituídas reservas 
de recrutamento no próprio organismo, encontrando -se temporariamente 
dispensada a obrigatoriedade de consulta prévia à ECCRC, prevista na 
referida Portaria.

3 — Para cumprimento do estipulado no n.º 7 do artigo 33.º -A da Lei 
n.º 53/2006, de 7 de dezembro (artigo aditado por força do artigo 38.º 
n.º 2, da Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro, que aprova o orçamento 
de estado para 2012) que dispõe que “A inexistência de pessoal em situ-
ação de mobilidade especial para postos de trabalho em causa é atestada 
pela entidade gestora da mobilidade, mediante a emissão de declaração 
própria para o efeito, nos termos a fixar pela portaria a que se refere o 
n.º 2”. Até à data, tal portaria ainda não foi objeto de publicação.

4 — Número de posto de trabalho: 1
5 — Local de Trabalho: Escola Superior de Enfermagem de Coimbra 

(ESEnfC)
6 — Posto de trabalho a ocupar e modalidade da relação jurídica: 

um posto de trabalho na carreira/categoria de Técnico Superior, na 
modalidade de contrato de trabalho em funções públicas, a termo re-
solutivo certo.

7 — Tendo em conta os princípios da eficácia, celeridade e aprovei-
tamento de atos, ao abrigo do n.º 6 do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de fevereiro, poderão ser recrutados trabalhadores com relação 
jurídica de emprego público por tempo determinado ou determinável ou 
sem relação de emprego público previamente estabelecida, respeitadas 
as prioridades legais da situação jurídico -funcional dos candidatos.

8 — Funções/Caracterização do posto de trabalho: um posto de tra-
balho na carreira/categoria de Técnico Superior ao qual corresponde o 
grau de complexidade 3, descrito no anexo referido no n.º 2 do artigo 49.º 
da LVCR, na área dos Serviços de Ação Social Escolar e Serviços Aca-
démicos da ESEnfC.

9 — Posicionamento remuneratório: Tendo em conta o preceituado no 
n.º 1 do artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, o posicio-
namento dos trabalhadores recrutados numa das posições remuneratórias 
da categoria é objeto de negociação após o termo do procedimento 
concursal, com os limites estabelecidos pela Lei n.º 55 -A/2010, de 31 
de dezembro e Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro.

10 — Requisitos de admissão:
10.1 — Poderá candidatar -se ao presente procedimento concur-

sal quem reúna, até ao termo do prazo fixado para a apresentação de 
candidaturas, os requisitos de admissão previstos no artigo 8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, na sua atual redação, a saber:

10.1.1 — Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos excetuados 
pela Constituição, lei especial ou convenção internacional;

10.1.2 — Ter 18 anos de idade completos;
10.1.3 — Não estar inibido do exercício de funções públicas ou inter-

dito para o exercício das funções que se propõe desempenhar;
10.1.4 — Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao 

exercício de funções;
10.1.5 — Ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.
10.2 — Requisitos especiais de admissão:
10.2.1 — Licenciatura, não sendo permitida a substituição do nível 

habilitacional por formação ou experiência profissional;
11 — Constituem condições preferenciais de avaliação dos candidatos 

a experiência no exercício de funções na área profissional adequada às 
necessidades dos Serviços da ESEnfC, para os quais é aberto o presente 
processo concursal tais como:

11.1 — No exercício de funções na área de Ação Social em instituições 
do ensino superior;

11.2 — Na análise de processos de candidatura a benefícios sociais;
11.3 — Na elaboração de diagnósticos sociais e propostas de bene-

fícios sociais;
11.4 — No acompanhamento e orientação de estudantes com neces-

sidades identificadas;
11.5 — Nos processos de atuação, tais como entrevistas, mobilização 

dos recursos da comunidade, prospeção social, dinamização de poten-
cialidades a nível individual, interpessoal e intergrupal;

11.6 — Na utilização da plataforma SICABE;
11.7 — Nas atividades inerentes aos Gabinetes de Acesso ao Ensino 

Superior, tais como, atendimento e apoio nas candidaturas entre outros.
11.8 — Nas atividades de gestão académica em geral.
12 — De acordo com o disposto na alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º 

da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, alterada e republicada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, não podem ser admitidos 
candidatos que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, 
sejam titulares da categoria e, não se encontrando em mobilidade, 
ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal do órgão ou 

serviço idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita 
o procedimento.

13 — Forma de apresentação das candidaturas: A formalização das 
candidaturas é realizada, sob pena de exclusão, mediante apresen-
tação do formulário de candidatura ao procedimento concursal, de-
vidamente identificado, datado e assinado, aprovado pelo Despacho 
n.º 11321/2009, da Diretora Geral da DGAEP, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de maio de 2009, que se encontra 
disponível na página online da ESEnfC, no endereço http://www.esenfc.
pt/Serviços/RecursosHumanos/Documentação, e no Departamento de 
Recursos Humanos da ESEnfC, sito na Avenida Bissaya Barreto, em 
Coimbra. A apresentação da candidatura pode ser efetuada por correio, 
sob registo e com aviso de receção, para a morada do Serviço de Re-
cursos Humanos da Escola Superior de Enfermagem de Coimbra, Av. 
Bissaya Barreto, Apartado 7001, 3046 -851 Coimbra, ou pessoalmente 
naquela morada — das 09h00 às 12:30 h e das 14:00 h às 17h30  -até 
ao termo do prazo fixado.

14 — Documentos a entregar: o formulário de candidatura deverá ser 
sempre acompanhado, dos seguintes documentos:

14.1 — Fotocópia dos documentos de identificação (Bilhete de Iden-
tidade, Número de Identificação Fiscal e Número da Segurança Social 
ou Cartão de Cidadão);

14.2 — Curriculum Vitae, detalhado, datado e assinado, do qual 
devem constar, designadamente, as funções que exercem, bem como 
as que exerceram, com indicação dos respetivos períodos de duração e 
atividades relevantes, assim como a formação profissional detida, com 
indicação das ações de formação finalizadas (cursos, estágios, encontros, 
simpósios, especializações e seminários, indicando a respetiva duração 
e datas de realização);

14.3 — Fotocópia do certificado de habilitações académicas;
14.4 — Fotocópia dos documentos comprovativos das habilitações 

profissionais (formação profissional) constantes do curriculum vitae;
14.5 — Outros documentos, considerados relevantes para análise da 

candidatura, que tenham mencionado no formulário de candidatura, e 
não identificados no presente aviso.

14.6 — Para os candidatos que sejam titulares de uma relação 
jurídica de emprego público o formulário deverá ainda ser obriga-
toriamente acompanhado de declaração, devidamente atualizada, 
emitida pelo serviço ou organismo de origem, da qual constem, de 
forma inequívoca, a existência e natureza do vínculo, a categoria, 
posição e nível remuneratório, com a indicação da data da produção 
de efeitos, e o correspondente montante pecuniário, a descrição do 
posto de trabalho ocupado, a antiguidade na categoria, na carreira 
e no exercício de funções públicas e as avaliações de desempenho 
obtidas nos últimos três anos;

14.7 — A não apresentação dos documentos exigidos determina a 
exclusão do candidato do procedimento nos termos do n.º 9 do artigo 28.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145/2011, de 6 de abril.

14.8 — Os candidatos são dispensados da apresentação dos docu-
mentos comprovativos dos requisitos a que se refere o ponto 10.1 do 
presente aviso, desde que declarem sob compromisso de honra, no 
próprio formulário de candidatura;

15 — Métodos de seleção e critérios: O presente recrutamento tem 
caráter urgente, em razão da natureza das necessidades a suprir. Deste 
modo, utilizando a competência conferida pelo n.º 4.º do artigo 53.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 fevereiro, na sua atual redação e dos n.os 1, 2 
e 4 do artigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, o método de 
seleção obrigatório a utilizar será a Avaliação Curricular (AC) com-
plementado com o método de seleção facultativo a Entrevista Profis-
sional de Seleção (EPS). Tendo em conta a celeridade necessária em 
razão da urgência deste recrutamento, os referidos métodos de seleção 
serão utilizados de forma faseada, conforme o disposto no artigo 8.º 
da referida Portaria.

15.1 — Assim, o método de seleção Avaliação Curricular (AC) será 
aplicado a todos os candidatos admitidos ao procedimento, sendo a Entre-
vista Profissional de Seleção (EPS), aplicada unicamente aos candidatos 
aprovados no método anterior, que na avaliação curricular obtenham 
uma classificação superior a 70 %. Estes candidatos serão convocados 
por tranches sucessivas de cinco candidatos, por ordem decrescente de 
classificação, e respeitando as prioridades legais da respetiva situação 
jurídico -funcional.

15.1.1 — Avaliação curricular: A avaliação curricular (AC) visa 
analisar a qualificação dos candidatos, designadamente a habilitação 
académica ou profissional, percurso profissional, relevância da expe-
riência adquirida e da formação realizada, tipo de funções exercidas, 
outras atividades e terá uma ponderação de 70 % na fórmula de clas-
sificação final. A avaliação curricular dos candidatos, bem como cada 
fator nele considerado, serão expressos numa escala de 0 a 20 valores, 
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com valoração até às centésimas, sendo a classificação obtida através 
da aplicação da seguinte fórmula:

AC = 40 % × HA + 10 % × FP + 40 % × EP + 10 % × OA
em que:

AC — Avaliação curricular
HA — Habilitações académicas
FP — Formação profissional
EP — Experiência profissional
OA — Outras atividades

15.1.2 — A Entrevista Profissional de Seleção (EPS) visa avaliar 
de forma objetiva e sistemática a experiência profissional e aspetos 
comportais evidenciados durante a interação entre o entrevistador e 
o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal. A Entrevista Profis-
sional de Seleção (EPS) terá uma ponderação de 30 % na fórmula de 
classificação final e os resultados serão expressos numa escala de 0 a 
20 valores, obtidos através do cálculo da média aritmética simples da 
classificação obtida nos parâmetros a avaliar. A entrevista será avaliada 
segundo os níveis classificativos de “Elevado”, “Bom”, “Suficiente”, 
“Reduzido” e “Insuficiente”, aos quais correspondem, respetivamente, 
as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

15.1.3 — A ordenação final dos candidatos será expressa de 0 a 20 va-
lores, como resultado da média aritmética ponderada das classificações 
obtidas em cada método de seleção, expressa através da seguinte fórmula:

CF = 70 % × AC + 30 % × EPS
em que:

CF — Classificação Final
AC — Avaliação curricular
EPS — Entrevista Profissional de Seleção

16 — Em caso de igualdade de valoração entre candidatos, os crité-
rios de preferência a adotar serão os previstos no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

17 — Os candidatos aprovados em cada método são convocados 
para a realização do método seguinte através de notificação por uma 
das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

18 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, os candidatos têm acesso às atas do júri, 
onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada 
um dos métodos de seleção a utilizar, a grelha classificativa e o sistema 
de valoração final do método, desde que as solicitem.

19 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

20 — Assiste ao Júri, a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

21 — Notificação dos candidatos: De acordo com o preceituado no 
n.º 1 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada 
e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, os candidatos 
excluídos serão notificados por uma das formas previstas nas alíneas a), 
b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da referida Portaria, para realização 
da audiência dos interessados, nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo.

22 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de noti-
ficação do dia, hora e local para realização dos métodos de seleção, 
nos termos previstos no artigo 32.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 
abril, por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 
do artigo 30.º do mesmo diploma legal.

23 — Após a aplicação dos métodos de seleção, o projeto de lista 
unitária de ordenação final dos candidatos é -lhes notificada por uma 
das formas previstas nas alíneas a), b,) c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, para efeitos de realização de 
audiência dos interessados, nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo e do n.º 1 do artigo 36.º da referida Portaria.

24 — Publicitação da lista unitária de ordenação final dos candidatos: 
A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homologação, é 
afixada nas instalações da Escola Superior de Enfermagem de Coimbra 
e disponibilizada na sua página eletrónica, sendo publicado um aviso na 
2.ª série do Diário da República com informação sobre a sua publicitação.

25 — Quotas de Emprego: De acordo com o Decreto  -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de fevereiro, o candidato com deficiência tem preferência em igual-
dade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência 
legal. Os candidatos devem declarar no ponto 8.1. do formulário de 

candidatura, para além dos meios de comunicação/expressão a utilizar 
no processo de seleção, o respetivo grau de incapacidade, e o tipo de 
deficiência, nos termos do diploma supra mencionado.

26 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a 
Escola Superior de Enfermagem de Coimbra, enquanto entidade empre-
gadora, promove ativamente uma politica de igualdade de oportunidade 
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão pro-
fissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e 
qualquer forma de descriminação.

27 — Composição do júri:
Presidente Teresa Maria Campos Silva, Professora Adjunta da Escola 

Superior de Enfermagem de Coimbra;
Vogais Efetivos: Maria Clara Gaspar Simões, técnica superior da Es-

cola Superior de Enfermagem de Coimbra; Sandra Maria Coutinho Leitão 
Mata, técnica superior da Escola Superior de Enfermagem de Coimbra;

Vogais suplentes: Natércia Jacinta Jesus Carvalho Jegundo Fonseca, 
técnica superior da Escola Superior de Enfermagem de Coimbra; Rosa 
Isabel Moreira Martins, Técnico Superior da Escola Superior de Enfer-
magem de Coimbra

O Presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impedimentos 
pelo vogal efetivo indicado em primeiro lugar.

28 — Publicitação do Aviso: Nos termos do disposto no n.º 1 do 
artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e repu-
blicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, o presente aviso será 
publicitado na Bolsa de Emprego Público no sítio www.bep.gov.pt, no 
1.º dia útil seguinte à publicação no Diário da República, por extrato 
na página eletrónica da Escola Superior de Enfermagem de Coimbra, 
e, no prazo máximo de 3 dias úteis contados da data da publicação no 
Diário da República, num jornal de expansão nacional.

26 de dezembro de 2012. — A Presidente, Maria da Conceição Sa-
raiva da Silva Costa Bento.
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 ORDEM DOS ADVOGADOS

Deliberação n.º 36/2013
O Conselho Geral da Ordem dos Advogados, reunido em sessão 

plenária de 13 de dezembro de 2012, ao abrigo das disposições con-
jugadas do n.º 1, do artigo 35.º e do n.º 1, do artigo 36.º, ambos do 
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 442/91, de 15 de novembro, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de janeiro, da alínea d), do n.º 1 e do n.º 2, 
do artigo 45.º do Estatuto da Ordem dos Advogados (EOA), aprovado 
pela Lei n.º 15/2005, de 26 de janeiro, deliberou, delegar, na Senhora 
1.ª Vice -Presidente do Conselho Geral, Dra. Elina Fraga, e na Senhora 
Vogal do Conselho Geral, Dra. Cristina Soares Mineiro, com autoriza-
ção para subdelegar, a competência prevista no n.º 3, do artigo 7.º do 
Regulamento de Organização e Funcionamento do Sistema de Acesso 
ao Direito e aos Tribunais na Ordem dos Advogados — Regulamento 
n.º 330 -A/2008, de 24 de junho, com a redação que lhe foi conferida 
pela deliberação n.º 1733/2010, de 27 de setembro.

Mais deliberou ratificar todos os atos praticados pela Senhora 1.ª Vice-
-Presidente do Conselho Geral, Dra. Elina Fraga, e pela Senhora Vogal 
do Conselho Geral, Dra. Cristina Soares Mineiro, no âmbito da com-
petência supra referida, desde 24 de janeiro de 2011 e até à publicação 
da presente Deliberação.

2 de janeiro de 2013. — O Presidente do Conselho Geral, António 
Marinho e Pinto.
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 Edital n.º 26/2013
Rui Santos, Presidente do Conselho de Deontologia de Lisboa faz 

saber, nos termos do artigo 195.º do Estatuto da Ordem dos Advogados 
(Lei n.º 15/2005 de 26 de janeiro) que, no âmbito dos autos de processo 
disciplinar n.º 207/2011 -L/D da 4.ª Secção que correram termos por 
este Conselho e nos quais é arguida a Senhora Dra. Tânia Wasserstein, 
portadora da cédula profissional n.º 20553L, foi determinada a suspensão 
por tempo indeterminado da inscrição da referida Senhora Advogada 
arguida, em razão do incumprimento da pena em que foi condenada 
e por aplicação das alíneas b) e c) do artigo 138.º do mesmo diploma 
legal. Tal medida de suspensão iniciou a produção dos seus efeitos em 
21.12.2012.

27 de dezembro de 2012. — O Presidente do Conselho de Deontologia 
de Lisboa da Ordem dos Advogados, Rui Santos.
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